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2 — A natureza, a estrutura e o funcionamento dos serviços previstos 
no número anterior são definidos em regulamento aprovado pela assem-
bleia intermunicipal sob proposta do Conselho Executivo.

SECÇÃO II

Do Pessoal

Artigo 34.º
Regime de Pessoal

1 — O pessoal dos quadros de direito público e de direito privado da 
Comunidade Urbana da Lezíria do Tejo e todos os demais que à data 
estejam vinculados à Comunidade Urbana da Lezíria do Tejo transitam 
para a CIMLT, mantendo o mesmo tipo de vínculo.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior a CIMLT adopta os 
quadros de pessoal de direito público e de direito privado da Comunidade 
Urbana da Lezíria do Tejo.

3 — Os quadros de direito público e de direito privado próprios da 
CIMLT são aprovados pela Assembleia Intermunicipal, sob proposta 
do Conselho Executivo.

4 — O quadro de direito público da CIMLT, em termos futuros, será 
preenchido, através dos instrumentos de mobilidade geral legalmente 
previstos, preferencialmente, por funcionários oriundos dos quadros 
dos Municípios integrantes da CIMLT, da Assembleia Distrital ou de 
serviços da administração directa ou indirecta do Estado.

5 — Os instrumentos de mobilidade geral previstos para os funcio-
nários da administração local não estão sujeitos aos limites de duração 
legalmente previstos.

6 — Sempre que o recurso aos instrumentos de mobilidade do pessoal 
previstos no n.º 4 não permita o preenchimento das necessidades per-
manentes, as novas contratações ficarão sujeitas ao regime do contrato 
individual de trabalho.

7 — Em caso de dissolução da CIMLT, deve esta resolver as situações 
do pessoal, de acordo com o previsto no Artigo 39.º

Artigo 35.º
Encargos com Pessoal

1 — As despesas com pessoal da CIMLT relevam para efeitos do 
limite estabelecido na lei para as despesas com o pessoal do quadro dos 
Municípios que a integram.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, compete à Assem-
bleia Intermunicipal deliberar sobre a forma de imputação das despesas 
aos Municípios associados, a qual carece de aprovação das Assembleias 
Municipais dos Municípios em causa.

3 — Na ausência de deliberação referida no número anterior, as despe-
sas com pessoal são imputadas proporcionalmente à população residente 
em cada um dos Municípios integrantes.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 36.º
Alterações Estatutárias

Os presentes Estatutos podem ser modificados mediante adopção do 
seguinte procedimento:

a) Proposta concreta do Conselho Executivo nesse sentido;
b) Aprovação da proposta antes referida pela Assembleia Intermuni-

cipal por maioria de dois terços dos votos dos membros em efectividade 
de funções.

Artigo 37.º
Extinção

1 — A CIMLT extingue -se por deliberação da respectiva Assembleia 
Intermunicipal, adoptada por maioria de dois terços dos membros pre-
sentes, e pode revestir uma das seguintes formas:

a) Dissolução;
b) Fusão.

2 — Em qualquer dos casos a que se refere o número anterior, o proce-
dimento para a extinção da CIMLT comporta a liquidação do respectivo 
património, a qual se rege de acordo com o disposto no Artigo 39.º

Artigo 38.º
Fusão

1 — A CIMLT pode fundir -se com outras Comunidades Intermunici-
pais, mediante a reunião numa só, desde que sejam contíguas e integrem 
a mesma NUT II, por deliberação das respectivas Assembleias Intermu-
nicipais, ratificada por mais de dois terços das Assembleias Municipais 
dos Municípios integrantes.

2 — A fusão da CIMLT determina a transferência global do património 
para a nova associação, que recebe os patrimónios das CIM preexistentes, 
com todos os direitos e obrigações que os integram.

Artigo 39.º
Liquidação

1 — Deliberada a liquidação da CIMLT, mantém -se a sua persona-
lidade jurídica para efeitos de liquidação e até à aprovação final das 
contas apresentadas pelos liquidatários.

2 — A Assembleia Intermunicipal da CIMLT delibera a nomeação 
dos liquidatários.

3 — O património existente é repartido, sem prejuízo dos direitos de 
terceiros, entre os Municípios, na proporção da respectiva contribuição 
para a sua constituição, e sem prejuízo da restituição integral, ainda que 
mediante compensação, das prestações em espécie.

4 — A distribuição do pessoal integrado no quadro pelos Municípios 
deve observar, preferencialmente, o retorno ao quadro de origem.

5 — De acordo com o referido no número anterior, os funcionários 
devem indicar, por ordem decrescente, os Municípios em cujo quadro de 
pessoal preferem ser integrados, procedendo -se à respectiva ordenação 
em cada carreira ou categoria de acordo com a antiguidade na categoria, 
na carreira e na função pública.

6 — Os Municípios integrantes criam nos seus quadros de pessoal 
os lugares, a extinguirem quando vagarem, necessários à integração do 
pessoal da CIMLT extinta.

Artigo 40.º
Disposição Final e Transitória

Na sequência de deliberação prevista no n.º 1 do Artigo 38.º da Lei 
45/2008, de 27 de Agosto, são publicados na 2.ª série do Diário da 
República os Estatutos da CIMLT, operando -se automaticamente a 
transferência do património, direitos e obrigações e pessoal afectos à 
Comunidade Urbana da Lezíria do Tejo.

22 de Outubro de 2008. — O Presidente da Junta da Comunidade 
Urbana da Lezíria do Tejo, José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

300885414 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 25940/2008
1 — Na sequência da inexistência de pessoal em situação de mobi-

lidade especial, por ausência de candidatos ao procedimento de recru-
tamento P20085316 fechado na BEP em 02 -10 -2008 (concurso A) e 
conforme declaração DC20080391 emitida em 03 -10 -2008 (concurso 
B), torna -se público que, por Despachos da Sr.ª Presidente desta Câ-
mara, de 08 -05, 04 -07 e 09 -10 -2008, encontram -se abertos, pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, os 
seguintes concursos, caducando com o preenchimento dos respectivos 
lugares pertencentes ao grupo de pessoal Técnico Superior (concurso 
A) e Técnico Profissional (concurso B):

A — Externo de Admissão a Estágio para ingresso na carreira/catego-
ria de Técnico Superior de 2.ª classe (licenciaturas em Contabilidade e 
Administração e em Gestão de Empresas), para provimento de 2 (dois) 
lugares na Divisão de Pessoal do Departamento de Recursos Humanos 
e na Divisão de Aprovisionamento do Departamento de Administração 
e Finanças;

B — Externo de Ingresso na carreira/categoria de Técnico Profissional 
de Educação de 2.ª classe, para provimento de 3 (três)lugares na Divisão 
Social do Departamento de Recursos Humanos.

2 — Aos presentes concursos serão aplicadas as regras constantes 
nos Decretos -Lei números: 248/85, de 15 -07; 265/88, de 28 -07; 204/98, 
de 11 -07; 404 -A/98 de 18 -12; 412 -A/98, de 30 -12; 238/99, de 25 -06; 
29/2001, de 03 -02, e nas Leis números: 44/99, de 11 -06, 53/2006, de 
07 -12 e 12 -A/2008, de 27 -02.

3 — O provimento de lugares de Técnico Superior de 2.ª classe será 
precedido de estágio, com carácter probatório, com a duração de 1 ano. 
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A classificação final traduzir -se -á na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) valo-
res e resultará da avaliação do relatório de estágio a apresentar por cada 
estagiário e da classificação de serviço obtida durante aquele período e, 
sempre que possível, dos resultados da formação profissional.

3.1 — O Júri dos estágios terá a composição do Júri do concurso, 
sendo orientadores dos estágios: o Primeiro e o Segundo Vogal Su-
plentes.

3.2 — A avaliação e classificação final dos estagiários serão feitas 
por aplicação da seguinte fórmula: CF = (CRE + CS) /2, em que, CF = 
Classificação final, CRE = Classificação do relatório de estágio e CS = 
Avaliação de Desempenho, relativa ao período de estágio.

4 — As remunerações serão as correspondentes ao escalão 1, das 
respectivas categorias, índice 321 no montante de 1.070,89 € (concurso 
A) e índice 199 no montante de 663,88 € (concurso B).

5 — Os locais de trabalho serão na área do Concelho de Almada. 
As modalidades do horário de trabalho serão definidas em função da 
natureza das actividades a desenvolver.

6 — Os conteúdos funcionais são os seguintes: Desenvolvimento 
de procedimentos com vista à produção de indicadores gestionários de 
controlo e previsão orçamental; análise e acompanhamento técnico a 
nível do POCAL e respectivo tratamento informático; Especialização 
de Exercício dos encargos com pessoal; Interligação dos procedimen-
tos contabilísticos da Divisão de Pessoal com a Divisão Financeira, 
Departamento de Informática e entidades oficiais decorrentes (Caixa 
Geral de Aposentações, Segurança Social, Caixa Geral de Depósitos, 
Seguradoras/Correctoras, etc.); Tratamento Fiscal (Mensal e Anual) das 
retenções de vencimentos (IRS) — DGCI; fiscalidade na área de Pessoal 
(concurso A); Colaborar com a equipa pedagógica dos equipamentos de 
infância da Câmara Municipal de Almada no desenvolvimento do seu 
projecto educativo, assegurando todas as tarefas de acompanhamento 
das crianças e o desenvolvimento dos projectos sócio — educativos, 
zelando pela organização e higiene das instalações e espaços utilizados 
pelas crianças, numa perspectiva pedagógica e cívica (concurso B).

7 — Os métodos de selecção, em ambos os processos, são Prova de 
Conhecimentos Específicos de Natureza Teórica (PCET) — Eliminatória 
e Entrevista Profissional de Selecção (EPS), resultando a Classificação 
Final (CF) da aplicação da seguinte fórmula: CF = 0,50 PCET + 0,50 
EPS.

7.1 — As Provas de Conhecimentos Específicos de Natureza Teóri-
ca — Eliminatórias, escritas, com consulta (concurso A) e sem consulta 
(concurso B) e com a duração de 90 minutos sendo a classificação 
expressa de zero (0) a vinte (20) valores, consistirão em responder a 
questionários no âmbito dos seguintes programas: Lei das Finanças 
Locais (Lei n.º 42/98, de 06 -08, alterada pelas Leis n.º s 87 -B/98, de 
31 -12, 3 -B/2000, de 04 -04, 15/2001, de 05 -06 e 94/2001, de 20 -08); 
Código do Procedimento e Processo Tributário [Dec -Lei n.º 433/99, 
de 26 -10, alterado pelas Leis n.º s 3 -B/2000 (LOE 2000), de 04 -04, 
30 -G/2000, de 29 -12, 15/2001, de 05 -06, 109 -B/2001 (LOE 2002), de 
27 -12 e 32 -B/2002 (LOE 2003), de 30 -12, pelos Decs -Lei n.º s 38/2003, 
de 08 -03 e 160/2003, de 19 -07 e pela Portaria n.º 352/2002, de 03 -04]; 
Organização das Autarquias Locais — Atribuições e Competências (Lei 
n.º 169/99, de 18 -09, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 -01); Código 
dos Contratos Públicos (Dec -Lei n.º 18/2008, de 29 -01) (concurso A); 
Objectivos e finalidades da educação pré -escolar; Organização do am-
biente educativo na creche e no pré -escolar; Organização e gestão das 
actividades de animação e de apoio à família; A importância da comu-
nicação eficaz no trabalho em equipa (concurso B).

7.2 — As Entrevistas Profissionais de Selecção, serão públicas, com 
a classificação expressa de zero (0) a vinte (20) valores em resultado 
da aplicação da expressão EPS = A + B + C + D, decorrente da avalia-
ção dos seguintes factores, cada um valorado de 0 (zero) até 5 (cinco) 
valores, em que 0 = Muito insatisfatório; 1 = Insatisfatório; 2 = Pouco 
satisfatório; 3 = Satisfatório; 4 = Bom e 5 = Muito Bom:

A — Enquadramento e desenvolvimento funcional; B — Orientação 
para os resultados e qualidade do serviço; C — Dinamismo e motivação; 
D — Relacionamento interpessoal.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista profissional 
de selecção, bem como o sistema de Classificação Final, incluindo a 
respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião dos Júris 
dos concursos, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas.

9 — O Júri do concurso tem a seguinte composição, sendo o Pri-
meiro Vogal Efectivo substituto do Presidente, nas suas ausências e 
impedimentos:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Coelho Revés, Vereador dos Serviços 
Municipais de Recursos Humanos, Organização, Informática, Activida-
des Económicas e Serviços Urbanos, e Serviço de Saúde Ocupacional 
(concurso A) e Dr.ª Maria Manuela dos Reis Molha, Directora do De-
partamento Municipal de Recursos Humanos (concurso B);

1.º Vogal Efectivo  — Dr. Pedro Luís Filipe, Director Municipal de 
Administração Geral (concurso A) e Dr.ª Luísa Maria Ramos Serra, 
Chefe da Divisão Municipal Social (concurso B);

2.º Vogal Efectivo  — Dr.ª Maria Manuela dos Reis Molha, Direc-
tora do Departamento Municipal de Recursos Humanos (concurso A) 
e Dr.ª Maria Luísa dos Santos Duarte Carrilho, Educadora de Infância 
(concurso B);

1.º Vogal Suplente  — Dr.ª Ana de Lurdes Martins Coelho, Directora 
do Departamento Municipal de Administração e Finanças (concurso A) 
e Dr.ª Teresa Isabel Gomes Fernandes de Almeida, Chefe da Divisão 
Municipal de Pessoal (concurso B);

2.º Vogal Suplente  — Dr.ª Teresa Isabel Gomes Fernandes de Al-
meida, Chefe da Divisão de Pessoal (concurso A) e Dr. Júlio Miguel de 
Ávila Sarmento Espalha, Técnico Superior Principal (concurso B).

10 — Poderão candidatar -se os indivíduos que, até ao termo do prazo 
fixado para a apresentação de candidaturas, reúnam os requisitos gerais 
e específicos de admissão, nos termos do disposto no artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 -07, aplicado à Administração Local através 
do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 -06, respectivamente:

10.1 — Requisitos gerais: a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos 
casos exceptuados por lei especial ou convenção internacional; b) Ter 
18 anos completos; c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais 
legalmente exigidas para o desempenho do cargo; d) Ter cumprido os 
deveres militares ou de serviço cívico, quando obrigatório; e) Não estar 
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício 
das funções a que se candidata;

f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Exceptuando o requisito definido na alínea c) do ponto an-
terior, é dispensada a apresentação dos documentos comprovativos 
daqueles, desde que, nos termos do n.º 2 do artigo 31.º do diploma 
referido, se declare no respectivo requerimento, sob compromisso de 
honra, a situação em que se encontrem relativamente a cada um. A falta 
desta declaração determina a exclusão do concurso, nos termos do n.º 7 
do mesmo artigo.

10.3 — Requisitos específicos — posse de curso superior com grau 
equivalente a licenciatura em Contabilidade e Administração ou em 
Gestão de Empresas (concurso A); indivíduos habilitados com adequado 
curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso das escolas 
especializadas de ensino artístico, curso que confira certificado de qua-
lificação profissional de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, 
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso 
equiparado (concurso B).

11 — Quota de emprego — nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 -02, no n.º 3 (concurso A) o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal e no n.º 2 (concurso B) é garantida 
a reserva de um lugar para candidatos com deficiência. Estes devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, nos termos 
dos artigos 6.º e 7.º do diploma supra mencionado.

12 — As candidaturas deverão ser:
12.1 — Dirigidas, dentro do prazo fixado no ponto 1 do presente aviso, 

à Exma. Senhora Presidente da Câmara Municipal de Almada;
12.2 — Entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio para o 

Departamento de Recursos Humanos, sito na Praça do Professor Egas 
Moniz, 38 -E, na Cova da Piedade, 2800 -063 Almada;

12.3 — Formalizadas mediante requerimento modelo tipo, disponível 
no serviço de atendimento ao público daquele Departamento, sendo o 
mesmo facultado a todos os que o solicitarem.

Nos requerimentos de admissão a concurso devem ser especificadas 
quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem passíveis de 
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, as quais, só serão tidas em consideração pelo júri se 
devidamente comprovadas.

13 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados, dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade actualizado (frente e verso);
b) Fotocópia do Certificado de Habilitações;
c) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado, do qual 

devem constar, designadamente, as habilitações literárias a experiência 
profissional e a formação profissional detidas.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei. As can-
didaturas que não obedeçam aos requisitos expressos no presente aviso, 
serão excluídas.

15 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas 
no Departamento de Recursos Humanos e esta última, se o número de 
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admitidos for superior a 100, será também divulgada na 2.ª série do 
Diário da República. Os candidatos admitidos serão notificados da 
data, hora e local de realização dos métodos de selecção, nos termos 
da legislação em vigor.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

10 de Outubro de 2008. — O Vereador dos Serviços Municipais de 
Recursos Humanos, Organização, Informática, Actividades Económicas 
e Serviços Urbanos, e Serviço de Saúde Ocupacional, Carlos Manuel 
Coelho Revés.

300879583 

 Aviso (extracto) n.º 25941/2008
Nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente torna -se público que a 

Sr.ª Presidente desta Câmara autorizou, em 30 -07 -2008, a renovação, 
por mais 3 anos a partir de 01 -09 -2008, da comissão de serviço do 
Dr. Paulo Alexandre Mamede Cardoso André, no cargo de Direcção 
Intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão Municipal de Infra -Estruturas 
Desportivas.

14 de Outubro de 2008. — O Vereador dos Serviços Municipais de 
Recursos Humanos, Organização, Informática, Actividades Económicas 
e Serviços Urbanos e Serviço de Saúde Ocupacional, Carlos Manuel 
Coelho Revés.

300880181 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso n.º 25942/2008
Para os devidos efeitos, torno público, que por meu despacho de 09 

de Outubro do corrente ano, anulei o concurso externo de ingresso para 
provimento de dois lugares de Técnico Profissional de 2.ª Classe, da 
carreira de Técnico Profissional de Biblioteca e Documentação, aberto 
por aviso datado de 18 de Agosto do corrente ano e publicado na 2.ª 
série, do Diário da República n.º 164, de 26 de Agosto de 2008.

9 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Baptista 
Ribeiro.

300836474 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Rectificação n.º 2366/2008

Alteração parcial do PDM de Armamar
Para os devidos efeitos se rectifica o aviso n.º 25275/2008, publicado 

na 2.ª série do Diário da República, n.º 203, de 20 de Outubro de 2008, 
respeitante à alteração parcial do PDM de Armamar, pelo que onde 
se lê «correspondente às alterações das Plantas das Condicionantes e 
do Ordenamento nas partes que adiante se reproduzem» deve ler -se 
«correspondente à alteração da Planta do Ordenamento na parte que 
adiante se reproduz».

21 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto 
da Fonseca e Almeida. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 25943/2008
Para os devidos efeitos torna -se público que esta Câmara Municipal 

celebrou contrato a termo resolutivo certo, nos termos da alínea h) do 
n.º 1 do artigo 9.ª da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com os trabalha-
dores abaixo indicados:

José Fernando da Silva Frutuoso, para exercer funções de Motorista 
de Pesados (índice 151/escalão 1), com início a 01 de Setembro de 2008, 
pelo período de um ano, na Divisão de Obras, Ambiente e Qualidade de 
Vida da Câmara Municipal;

Carla Alexandra de Sousa Costa Risério Pina, para exercer funções 
de Assistente Administrativo (índice 199/escalão 1), com início a 01 

de Setembro de 2008, pelo período de um ano, na Divisão de Obras, 
Ambiente e Qualidade de Vida da Câmara Municipal;

Maria Manuela Carneiro Cabral Granja, para exercer funções de 
Auxiliar de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de 
Setembro de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural 
da Câmara Municipal;

Maria Domingas Val Lopes Gaspar, para exercer funções de Auxiliar 
de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de Setembro 
de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural da Câmara 
Municipal;

Dina Maria Lourenço Maurício António Tomás, para exercer funções 
de Auxiliar de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 
de Setembro de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural 
da Câmara Municipal;

Arminda Maria Félix Luís Lopes, para exercer funções de Auxiliar de 
Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de Setembro 
de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural da Câmara 
Municipal;

Maria Fernanda da Silva Carvalho, para exercer funções de Auxiliar 
de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de Setembro 
de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural da Câmara 
Municipal;

Maria Fernanda Lopes Francisco, para exercer funções de Auxiliar de 
Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de Setembro 
de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural da Câmara 
Municipal;

Maria de Fátima Lourenço da Silva, para exercer funções de Auxiliar 
de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de Setembro 
de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural da Câmara 
Municipal;

Maria de Fátima Lourenço da Silva, para exercer funções de Auxiliar 
de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de Setembro 
de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural da Câmara 
Municipal;

Maria de Fátima Lourenço da Silva, para exercer funções de Auxiliar 
de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de Setembro 
de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural da Câmara 
Municipal;

Dália Marina Soares Duarte Soares, para exercer funções de Auxiliar 
de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de Setembro 
de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural da Câmara 
Municipal;

Maria de Lurdes Nunes da Silva Gomes, para exercer funções de 
Auxiliar de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de 
Setembro de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural 
da Câmara Municipal;

Maria da Natividade Soares Duarte Pedro, para exercer funções de 
Auxiliar de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de 
Setembro de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural 
da Câmara Municipal;

Maria Egénia Lourenço de Oliveira da Eira, para exercer funções de 
Auxiliar de Acção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de 
Setembro de 2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural 
da Câmara Municipal;

Ilídia Maria Pereira Nunes, para exercer funções de Auxiliar de Ac-
ção Educativa (índice 142/escalão 1), com início a 09 de Setembro de 
2008, pelo período de um ano, na Divisão Sócio -Cultural da Câmara 
Municipal;

Contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial, nos termos da 
alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com 
Inês Marcelino Rodrigues, para exercer funções de Auxiliar Administra-
tivo (índice 128/escalão 1), com início a 20 de Setembro de 2008, pelo 
período de seis meses, no Espaço Internet da Câmara Municipal.

2 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
da Cruz Lourenço.

300822703 

 Aviso n.º 25944/2008
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho, 

datado de 7 de Outubro de 2008, proferido nos termos da alínea a) do 
n.º 2 do artigo. 68.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com a alteração 
introduzida pela Lei 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e em sequência do 
concurso interno de acesso limitado para provimento de um posto de 
trabalho de Assistente Administrativo Principal, aberto através do aviso 
afixado no Edifício dos Paços do Município de Arruda dos Vinhos, em 
7 de Agosto de 2008, foi nomeado o concorrente classificado:

Marino José Lopes Martins




